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Este arquivo corresponde a uma parcial das publicações do Diário Administrativo do dia 15/08/2026 até o dia 17/08/2026, contemplando somente as

matérias liberadas até o horário da geração do PDF (13h05min). A versão definitiva será fechada às 23h59min59s do dia 17/08/2026.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ATOS DO PRESIDENTE

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL Nº 01/2026

 

 

CONVENENTES: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, com a interveniência do Núcleo De Cooperação Judiciária, Ministério Público do Estado do Ceará através da

Procuradoria-Geral de Justiça, a Defensoria Pública do Estado do Ceará, e a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Ceará, por intermédio da Comissão da Pessoa Idosa;

OBJETIVO: Estabelecer diretrizes amplas e permanentes de cooperação interinstitucional para assegurar a tramitação prioritária, célere e efetiva dos processos judiciais

que envolvam pessoa idosa, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará;  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8514529-71.2026.8.06.000; VIGÊNCIA: entra em vigor

na data de sua assinatura e terá vigência por prazo indeterminado; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003, Código de Processo Civil de

2015 (art. 6º), art. 184 da Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução nº 520/2023 do CNJ, Lei nº 11.433/2006; DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto de 2026; SIGNATÁRIOS:

Desembargadores Heráclito Vieira de Sousa Neto, Everardo Lucena Segundo e Lira Ramos de Oliveira, Herbet Gonçalves Santos, Sâmia Costa Farias e Patrícia Abreu Viana.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº  8510145-16.2026.8.06.0000; OBJETO: Contração Direta, por inexigibilidade de licitação, a fim de promover a realização de ações

formativas no âmbito do Programa “Equidade é Compromisso Conjunto: Refletindo sobre Masculinidades no Poder Judiciário Cearense”, a serem desenvolvidas em eventos

institucionais previstos para o exercício de 2026; VALOR GLOBAL:  R$ 6.000,00 (seis mil reais); FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 74, III, “f”, da Lei nº 14.133/2021 ;

CONTRATADO: Daniel Cardoso Costa Lima; DATA DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  14 de agosto de 2026; DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE:

Desembargador Francisco Mauro Ferreira Liberato, Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ATOS DO VICE-PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1927/2026-GABPRESI

 

Dispõe sobre a designação de servidor para gestão e fiscalização de contrato administrativo da Secretaria de Governança Institucional.

 

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício da Presidência e usando de suas atribuições legais, com fundamento no inciso IX

do art. 6º da Lei nº 16.208, de 03 de abril de 2017;

CONSIDERANDO que a Administração tem o dever legal de gerir seus contratos à luz dos princípios estatuídos no art. 37 da Carta Magna;

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei 14.133, de 1  de abril de 2021, que determina o acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos, por

representante da Administração especialmente designado;

CONSIDERANDO os manuais de gestão e fiscalização contratuais disponíveis no portal intranet (https://tjnet/fluxos-e-manuais-de-contratacoes-manuais/) instituídos pela

Para visualizar o conteúdo deste diário, realize a leitura do QR-Code ao lado.

EXTRATO 00425/2026 Disponibilização: 17/08/2026 às 12h02m

Edição: 3840

Para visualizar a matéria completa, acesse o link https://djea-con.tjce.jus.br/materias/176065 ou realize a leitura do QR-Code ao lado.
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Ministério Público do Estado do CearáFortaleza - Segunda-feira, 24 de agosto de 2026Nº 2323

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA

EXTRATO 1° ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 053/2025/PGJ, CELEBRADA ENTRE O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, POR
MEIO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, E A
EMPRESA CARBONI ARTES GRÁFICAS LTDA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por
meio da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, com sede
na Av. General Afonso Albuquerque Lima, 130, Cambeba,
Fortaleza/CE, CEP 60822-325, inscrita no CNPJ nº
06.928.790/0001-56, neste ato representado pelo Procurador-
Geral de Justiça, Herbet Gonçalves Santos, brasileiro, casado,
residente e domiciliado nesta capital, e a empresa CARBONI
ARTES GRÁFICAS LTDA, CNPJ n° 02.844.351/0001-04,
situada na rua Henrique Wiezel, nº 870, Bairro: Distrito
Industrial, Santa Barbara D’oeste-SP, CEP 13.456-165,
representada neste ato por seu representante legal Sr. Daniel
Giacobbe Carboni, qualificados nos autos, resolvem firmar o
presente aditamento à ata em epígrafe, conforme os autos do
PGA nº 09.2026.00013380-9, de acordo com as seguintes
cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1 A presente renovação está amparada no art. 84 da Lei nº
14.133/2021, bem como na cláusula terceira da ata em epígrafe.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1 O presente aditivo tem por objeto renovar o prazo de
vigência da ata de registro de preços por mais 1 (um) ano, a
contar de 22/10/2026.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA
3.1 A renovação da Ata de Registro de Preços justifica-se pela
necessidade de assegurar a continuidade do fornecimento de
bens e da prestação dos serviços, em atendimento às demandas
da Procuradoria-Geral de Justiça. Dessa forma, permanece
caracterizado o interesse público na renovação da Ata, nos
termos da legislação vigente.
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES GERAIS
4.1 Permanecem em pleno vigor todas as demais cláusulas e
condições da ARP ora aditada, e, por estarem assim justos e
contratados, assinam o presente instrumento.

Fortaleza, 21 de agosto de 2026.

HERBET GONÇALVES SANTOS
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Extrato
Fortaleza, 21 de agosto de 2026

Inicio do ato: 256790

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEARÁ
(ÓRGÃO GESTOR DO REGISTRO DE PREÇOS)

CARBONI ARTES GRÁFICAS LTDA
(DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS)

Final do ato: 256790

I N S T R U M E N T O :  T E R M O  D E  C O O P E R A Ç Ã O
INTERINSTITUCIONAL Nº 01/2026.  PROCESSO:
09.2026.00015364-9. PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará – TJ/CE, CNPJ n° 09.444.530/0001-01, com a
interveniência do Núcleo de Cooperação Judiciária – NCJ e da
Comissão de Defesa e Proteção da Pessoa Idosa – CDPPI; o
Ministério Público do Estado do Ceará – MP/CE, CNPJ nº
06.928.790/0001-56; a Defensoria Pública do Estado do Ceará
– DPG/CE, CNPJ nº 02.014.521/0001-23 e a Ordem dos
Advogados do Brasil - Secção Ceará – OAB/CE, CNPJ n°
07.375.512.0001-81, por intermédio da Comissão da Pessoa
Idosa – CDPI. OBJETO (Cláusula Primeira): O presente Termo
tem por objeto estabelecer diretrizes amplas e permanentes de
cooperação interinstitucional para assegurar a tramitação
prioritária, célere e efetiva dos processos judiciais que
envolvam pessoa idosa, no âmbito do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará.  PRAZO DE VIGÊNCIA  (Cláusula Nona): O
presente Termo entra em vigor na data de sua assinatura e terá
vigência por prazo indeterminado, podendo ser revisto
periodicamente pelas instituições signatárias, mediante
consenso, com a finalidade de aperfeiçoar os fluxos,
mecanismos e estratégias voltadas à efetivação da prioridade
processual da pessoa idosa. DATA DA ASSINATURA:
03/08/2026. SIGNATÁRIOS: Heráclito Vieira de Sousa Neto,
Presidente do TJ/CE. Everardo Lucena Segundo, Presidente do
NCJ. Lira Ramos de Oliveira, Presidente da CDPPI. Herbet
Gonçalves Santos, Procurador-Geral de Justiça do Estado do
Ceará. Sâmia Costa Farias, Defensora  Pública-Geral do Estado
do Ceará. Patrícia Abreu Viana, Presidente da CPI-OAB/CE.
FONTE: SEPLAN/MPCE.

Extrato Nº 0124/2026/SEPLAN
Fortaleza, 24 de agosto de 2026

Inicio do ato: 256646

Final do ato: 256646

INSTRUMENTO: CONVÊNIO Nº 044/2026. PROCESSO:
09.2026.00016140-5. PARTÍCIPES: Ministério Público do
Estado do Ceará, CNPJ nº 06.928.790/0001-56 e o Município
de Ararendá, CNPJ nº 07.963.051/0001-68. OBJETO (Cláusula

Extrato Nº 0125/2026/SEPLAN
Fortaleza, 24 de agosto de 2026

Inicio do ato: 256710

Procurador-Geral de Justiça:
Herbet Gonçalves Santos

Corregedora-Geral:
Maria Neves Feitosa Campos
Secretário-Geral:
Iuri Rocha Leitão

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Ouvidora-Geral:
Loraine Jacob Molina
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